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PARECER JURÍDICO Nº 03/2023 
Modalidade de contratação: dispensa de licitação 14.133/2021 

Assunto: Licitação na modalidade dispensa de licitação — para 

contração de empresa especializada para Prestação de Serviços 

de Locação de Softwares, Treinamento de Pessoal e Assistência 

Técnica, para utilização do sistema de Contabilidade, Portal da 

Transparência, Folha de Pagamento — RH, Controle Patrimonial 

e Controle Almoxarifado. 

|- RELATÓRIO. 

Trata-se de processo encaminhado pela Câmara Municipal de Araguaçu, a esta Assessoria para 

análise e emissão de parecer concernente à processo administrativo 03/2023, referente à 

licitação na modalidade dispensa de licitação Nº 001/2023, cujo objeto é a contração de 

empresa especializada para Prestação de Serviços de Locação de Softwares, Treinamento de 

Pessoal e Assistência Técnica, para utilização do sistema de Contabilidade, Portal da 

Transparência, Folha de Pagamento — RH, Controle Patrimonial e Controle Almoxarifado, 

fundamentado no artigo 75, inciso |, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Consta nos presentes autos: solicitação de contratação, estudo técnico preliminar, termo de 

referência, comunicados de solicitação de proposta e documentos de habilitação para as 

empresas, cotação de preços, previsão de recursos orçamentários, documentos de habilitação 

da empresa vencedora, justificativa da autoridade competente e outros. É o relatório. Passo à 

análise. 

POSSIBILIDADE JURÍDICA - NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

Sobre a contratação em epígrafe, primeiramente, é preciso analisar sob o prisma do art. 75, Il 

da nova Lei de Licitações nº 14.133/2021, in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

H - Para contratação que envolva valores inferiores a RS 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

cornaras; 

Nesse passo, importante destacar que, com a vigência da nova lei de licitações (14.133/2021),0 

valor previsto foi atualizado o que ocorre todo ano, conforme decreto 11.317/2022 e passou a 

ser de R$ 57.208.33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), em 

análise ao processo, nota-se que o valor se encontra dentro do limite previsto no artigo 75, ll da 

lei 14133 para contratação de serviços e compras. 
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Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Hl - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. Vemos, então, que, 

agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o 

processo com um documento que apresente a necessidade da 

contratação para que, se for o caso, seja realizado um estudo técnico 

preliminar para definir a melhor solução para atendimento da 

necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas soluções 

possíveis, para, ao final, se indicar qual a solução mais viável a ser 

contratada 

|ll- CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica opina pela regularidade para contratação da 

empresa L M DE OLIVEIRA E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP) n.º 

40.434.377/0001-73, no valor total de R$ 24.200,00 (vinte e quatro mil e duzentos reais), sendo 

está o menor preço apresentado, conforme orçamentos em anexos, tendo a regular tramitação 

do processo, devendo ser observado os prazos para publicação dos atos praticados, uma vez 

presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa 

Procuradoria Jurídica, podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos 

pretendidos, com fundamento no Art. 75, II, da lei 14.133/2021. 

Araguaçu - TO, 21 de janeiro de 2023. 

naldo António d 
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